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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR 
PÚBLICO. LICENÇA PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO DA 
CONVERVÃO. INCLUSÃO DE VERBAS DE NATUREZA PERMANENTE. 
POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NATUREZA TRANSITÓRIA. 
INVIABILIDADE. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. POSSILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. No mérito, com efeito, a jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de 
que as rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na 
base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, devendo ser excluída 
da indenização o adicional de insalubridade, o qual possui natureza transitória.
2. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR 
PÚBLICO. LICENÇA PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO DA 
CONVERVÃO. INCLUSÃO DE VERBAS DE NATUREZA PERMANENTE. 
POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NATUREZA TRANSITÓRIA. 
INVIABILIDADE. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. POSSILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. No mérito, com efeito, a jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de 
que as rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na 
base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, devendo ser excluída 
da indenização o adicional de insalubridade, o qual possui natureza transitória.
2. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão monocrática, de minha 

relatoria, cuja ementa é a seguinte:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. BASE 
DE CÁLCULO DA CONVERVÃO. INCLUSÃO DE VERBAS DE NATUREZA 
PERMANENTE. POSSIBILIDAE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
NATUREZA TRANSITÓRIA. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
PROVIDO EM PARTE.

A parte agravante alega, em síntese, que o posicionamento da decisão não está de 
acordo com o entendimento deste Superior Tribunal, especialmente quanto à 
impossibilidade de se incluir o auxílio-alimentação, de caráter indenizatório, na base de 
cálculo da conversão da licença prêmio em pecúnia. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

julgamento no órgão colegiado. 
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Apresentada impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

O cerne da controvérsia cinge-se sobre a base de cálculo da licença prêmio não 

gozada durante o período de atividade do servidor. A parte ora agravante afirma que o 

título executivo teria incluído, erroneamente, verbas de caráter indenizatório, tal qual o 

auxílio-alimentação. 

A decisão ora recorrida concluiu que as rubricas que compõem a remuneração do 

servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em 

pecúnia, devendo ser excluído da indenização o adicional de insalubridade, o qual 

possui natureza transitória. Ademais, o auxílio-alimentação se insere na base de cálculo 

da licença prêmio, conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal: 
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. RUBRICAS QUE 
COMPÕEM A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. INCLUSÃO.1. O aresto 
regional não se afastou da orientação jurisprudencial do STJ, segundo a qual 
as rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na 
base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, pois "é cediço 
que as verbas mencionadas pelo Recorrente, abono permanência, décimo 
terceiro salário e adicional de férias, integram a remuneração do cargo efetivo 
e possuem natureza permanente, devidas ao servidor quando em atividade, 
integrando, portanto, a base de cálculo para a conversão da licença-prêmio 
em pecúnia" (R
Esp 1.818.249/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
1°/6/2020).2. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 1.945.228/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe 
de 24/3/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
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SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. LICENÇA-PRÊMIO. PRESCRIÇÃO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. INCLUSÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA 
BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.1. O posicionamento 
da Corte a quo diverge da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que (. ..) as rubricas que compõem a remuneração do 
Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-
prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o abono de 
permanência e a saúde suplementar" (AgInt no AR
Esp 475.822/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 19/12/2018).2. Agravo 
interno não provido.(AgInt no REsp n. 2.029.722/CE, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCLUSÃO DO 
ABONO DE PERMANÊNCIA E DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO PARA FINS DE CONCESSÃO DE 
LICENÇA-PRÊMIO. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL 
DESPROVIDO.1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
entendimento adotado por esta Corte de que as rubricas que compõem a 
remuneração do Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da 
conversão da licença-prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o 
abono de permanência e a saúde suplementar.
Nesse sentido: REsp. 1.489.904/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25.11.2014, DJe 4.12.2014.2. Agravo Interno 
do DISTRITO FEDERAL desprovido.(AgInt no AREsp n. 475.822/DF, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
6/12/2018, DJe de 19/12/2018)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.068.222 / RS
Número Registro: 2023/0123609-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50031008520134047108 50292342120224040000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ALFEO CEMBRANEL
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
EMMANUEL FRÍAS SAMPAIO - RS119058

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALFEO CEMBRANEL
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
EMMANUEL FRÍAS SAMPAIO - RS119058

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Documento eletrônico VDA40589639 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 00:09:09
Código de Controle do Documento: 599a2174-d5a1-4c18-98f5-30efa6a30e52



 

Brasília, 12 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40589639 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 00:09:09
Código de Controle do Documento: 599a2174-d5a1-4c18-98f5-30efa6a30e52


